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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº 0100058-33.1994.815.0000
RELATOR   : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE  : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO : Mércia Carlos de Souza
EMBARGADO   : Francisco Jackson Ferreira
ADVOGADO      : em causa própria

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
Declaração  –  Alegação  de  omissão  –
Inexistência – Rejeição.

- Rejeitam-se  os  embargos  de  declaração,
quando não se identifica o vício apontado pelo
embargante.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os  Embargos
Declaratórios, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha
retro.

R E L A T Ó R I O

BANCO DO BRASIL S/A interpôs embargos de
declaração  em  face  de  FRANCISCO  JACKSON  FERREIRA, sustentando  a
existência de omissão no v. acórdão de fls. 444/450, no qual foi dado provimento
parcial ao recurso de agravo de instrumento por ele interposto.

No  acórdão  recorrido, por decisão unânime, o
colegiado  da  Segunda  Câmara  Cível  deste  Tribunal  de  Justiça  determinou  a
anulação da decisão agravada, chamando o feito à boa ordem, para determinar
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que a apuração do valor exequendo fosse realizado pela Contadoria do Juízo, nos
exatos termos do título judicial.

Inconformado,  o  banco  agravante interpôs
embargos de declaração (fls.  454/458), argumentando, em síntese, a existência
de  omissão,  ante  a  “ausência  de  manifestação  quanto  aos  honorários
advocatícios relativos  ao  presente  agravo  julgado  parcialmente  procedente”.
(grifos de origem).

Com isso, requer o provimento do recurso para
que seja sanada a alegada omissão.

Contrarrazões  aos  embargos,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso (fls. 466/472)

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”, antes de se enfrentar o âmago dos
presentes embargos, faz-se mister a digressão acerca de seus pressupostos de
admissibilidade específicos.

Segundo o preceito  normativo  do  art.  535 do
Código  de  Processo  Civil,  o  recurso  de  embargos  de  declaração  é  cabível
quando,  na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida),  contradição ou
omissão. Veja-se:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver  na  sentença  ou  no  acórdão  obscuridade  ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz
ou tribunal.

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na  difícil
compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza que resulta
da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na fundamentação,
quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre quando a sentença
há de ser complementada para resolver questão não resolvida no “decisum”.

A  doutrina  pátria  não  diverge  da  orientação
legal. Por todos, confira-se o magistério dos insignes mestres NELSON e ROSA
NERY1:

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista dos
Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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“Os Embargos de Declaração têm a finalidade de completar
a  decisão  omissão  ou,  ainda,  de  clareá-la,  dissipando
obscuridades ou contradições.  Não têm caráter substitutivo
da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclareatório.
Como  regra  não  tem  caráter  substitutivo,  modificador  ou
infringente do julgado”. 

Dos autos,  vê-se que os presentes embargos
declaratórios  devem  ser  rejeitados,  pois  se  mostra  totalmente  descabida  a
alegação da  instituição bancária embargante, uma vez que o acórdão recorrido
tão somente anulou a decisão de primeiro grau, a qual havia rejeitado a exceção
de pré-executividade oposta pelo banco recorrente, determinando a continuidade
do cumprimento de sentença, pertinente à execução dos honorários advocatícios
relativos à fase de conhecimento.

Ou  seja,  no  acórdão  pelejado  restou
consignado que,  diante da gritante disparidade entre o valor apresentado pelo
agravado  para  execução  e  o  numerário  apontado  pelo  agravante,  mister  a
apuração da quantia exequenda pela Contadoria do Juízo.

E mais, ressaltou-se na decisão hostilizada que
“o eventual excesso de execução deverá ser discutido posteriormente, mediante
impugnação ao  cumprimento de sentença”. 

Vê-se que o acórdão vergastado não encerrou
fase processual  alguma, não havendo que se falar em honorários advocatícios
relativos ao agravo de instrumento, o qual fora parcialmente provido apenas para
determinar que, “in casu”, o valor exequendo (fase de execução do título judicial
em trâmite) seja apurado pela Contadoria Judicial.

O fato é que inexiste vício na decisão a justificar
a interposição dos embargos declaratórios.

Feitas essas considerações, não há dúvidas de
que estes embargos devem ser rejeitados, uma vez que o r.  acórdão abordou
todos os pontos necessários para a solução da lide, inexistindo vício na decisão a
justificar a interposição dos declaratórios.

Ante  o  exposto,  REJEITO os  presentes
Embargos de Declaração.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo.
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Des.  Abraham Lincoln  da Cunha Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia de
Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
24 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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